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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

A Diretora do Externato São Rafael, encaminha a este Colegiado pedido de credenciamento da instituição e autorização de funcionamento de cursos de nível fundamental, médio (fls. 212) e profissionalizante de Técnico de Segurança do Trabalho, na modalidade a distância (fls. 301).

Ao analisarmos formalmente os presentes pedidos, preliminarmente temos a informar:

- em 12-11-99, a instituição obteve o Parecer CEE nº 526/99 (fls. 179) que concluiu:

2.1 - Indeferem-se os pedidos formulados pelo Externato São Rafael, com sede em São Paulo, de credenciamento da instituição e de autorização para oferecer cursos a distância.

2.2 - Quantos aos cursos em funcionamento, imediatamente após a publicação deste Parecer:

a) a instituição deverá encerrar as matrículas e inscrições;

b) os alunos matriculados terão prazo de 120 dias para a conclusão dos estudos;

c) a Diretoria de Ensino da Região Centro Sul deverá realizar a verificação da documentação e tomar as demais providências cabíveis no prazo de cinco dias úteis, enviando relatório a este Conselho.

2.3 - Encaminhe-se cópia deste Parecer à Instituição, à Diretoria de Ensino da Região Centro Sul e à Secretaria de Estado da Educação.

Em 13-12-99, a instituição recorreu (fls. 188 a fls.190) da decisão do parecer acima especificado, recurso este que foi analisado pela CEB e, embora tendo sido interposto no prazo legal, não justifica nova análise por não ter a mesma apontado  fato novo ou erro de fato ou de direito, conforme determina a Deliberação CEE nº 02/98, sendo exarado o Parecer CEE nº 135/2000 (fls. 202).

Apontadas as preliminares acima, passamos a analisar formalmente os pedidos formulados, quais sejam: credenciamento da instituição e autorização de funcionamento dos cursos em nível fundamental, médio (fls. 212) e  profissionalizante de Técnico de Segurança do Trabalho na modalidade a distância (fls. 301).

Os pedidos foram efetuados pela instituição nos termos da Deliberação CEE nº 41/04, que trata de credenciamento de instituições e autorização de funcionamento de cursos a distância de ensino fundamental para jovens e adultos, médio e profissional de nível técnico no sistema de ensino do Estado de São Paulo, e formalizados com os documentos e informações que estão definidos nos Artigos 4º e 5º da presente norma. Tais documentos foram analisados pela Assistência Técnica em 22-11-2004 (fls.299) e em 18-02-2005 (fls.319), considerados formalmente em ordem e posteriormente encaminhados à Douta CEB para a indicação de Comissão de Especialistas, nos termos do § 1º, Artigo 7º da Deliberação CEE nº 41/04 (cópia anexa).

A Comissão de Especialistas foi indicada por Portaria CEE/GP nº 61/2005 (fls. 322) e composta pelas Professoras Ively Guimarães Abdalla e Hideko Takeuchi Forcelli, que emitiram relatório circunstanciado anexado aos autos de fls.339 a 359.

De fls. 325 a 338 e de fls. 356 a 359 foi anexada pela Instituição documentação contendo Metodologia, Equipe Multidisciplinar, Relatório e curricula vitae do Sr. José Nildo da Silva e Srª Nilce Aparecida Cavalheiro, que foi analisada pela Comissão de Especialistas, porém nada acrescentado de novo que pudesse modificar o relatório da Comissão.

Do Relatório da Comissão de Especialistas

O Relatório foi apresentado pelos especialistas em formato restritivo, composto de duas partes: sumário e relatório nos termos abaixo analisados.

No sumário está contido um índice dividido em 9 itens: Introdução, Identificação e Histórico da Instituição de Ensino, Estatuto e Modelo de Gestão da Instituição, Curso Proposto, Equipes Multidisciplinares, Recursos Didáticos e de Comunicação, Esquema Operacional do Curso, Considerações quanto ao Desenvolvimento da Proposta e Considerações Finais.

A partir desse ponto a Comissão nominou seu trabalho como Relatório copiando dos autos alguns itens como: identificação e histórico da instituição de ensino, objetivos institucionais, capacidade financeira e administrativa, condição jurídica, situação fiscal e parafiscal, resultados obtidos em avaliações nacionais e regionais, elenco dos cursos já autorizados, organograma funcional, curso proposto, etc...

Os comentários a respeito dos itens, apresentados pela Comissão de Especialistas foram elaborados como consta abaixo:

“1 – Infra-estrutura

O Externato São Rafael não apresenta infra-estrutura específica para os cursos de educação à distância, porém constatamos nas visitas que existem dependências suficientes para os alunos destes cursos.

Não vimos em nossa visita uma biblioteca montada para os alunos, como referido no processo. (ggnn)

Há uma sala denominada de Laboratório de Ciências com dois microscópios, alguns espécimes de vegetais e animais para estudo, uma pia. Nesta, não há  bancadas de estudo. O laboratório não é adequado para atividades práticas de Física, Química e Biologia. (gg.nn)

2 – Objetivos do Curso

Não há especificação dos objetivos dos cursos pretendidos.

3 – Ementas

As ementas dos cursos pretendidos (Ensino Fundamental, Médio e Técnico de Segurança do Trabalho) não são apresentadas no processo, assim como a descrição do conteúdo programático e referida bibliografia que será adotada em cada curso e em cada módulo oferecido ao aluno.

4 – Estágio Profissional Oferecido aos Alunos

No processo não há descrição sobre o estágio que deve ser oferecido aos alunos do Curso Técnico em Segurança do Trabalho conforme Portaria Ministerial nº 3214/78. (gg.nn)

Na visita feita por nós fomos informadas que pretendem estabelecer parcerias com o grupo Pão de Açúcar, Colégio Porto Seguro e outros, para que os alunos possam fazer estágio composto de 360 horas.

Foi referido pelas responsáveis pela instituição que os alunos que trabalhassem e não pudessem realizar o estágio poderiam substitui-lo por um projeto escrito sobre Segurança do Trabalho.

5 – Processo de Avaliação do Aluno

Nada consta nos autos a respeito do processo de avaliação dos alunos. Existe somente a referência sobre quem será o avaliador. (gg.nn)

A instituição informou que o processo avaliativo seria feito continuamente, porém não pudemos analisar esse aspecto por falta de informações mais detalhadas e específicas.

6 – Material Didático e Meios Instrucionais 

Do material utilizado, as observações efetuadas foram:

-.material didático produzido pela TAIBO estava terminando de ser montado;.....(gg.nn)
- o material do curso fundamental e médio é o mesmo do processo apresentado em 1999 e aprovado por especialistas em 2001. (gg.nn)

- quanto ao material do Curso de Segurança do Trabalho, este apresenta erros de digitação e o conteúdo é muito superficial, não sendo adequado para EAD. A apostila é tradicional, com conceitos que não são auto explicativos e o aluno não é orientado em como procurar resolução de dúvidas; (gg.nn)

- o Módulo de Segurança e Higiene do Trabalho apresenta impressão de má qualidade. A bibliografia é desatualizada (1985 a 1995), sendo que a bibliografia do tópico de Indústria Têxtil é de 1978 e 1979 o que apresenta uma defasagem de 26 anos; (gg.nn)

- todos os módulos são desatualizados em termos de bibliografia e não há bibliografia de educação à distância. (gg.nn)

- os módulos 1 e 2 (Introdução à História, Acidente de Trabalho e Ergonomia) não apresentam bibliografia, apesar de haver citações de diferentes autores, o que não permite ao aluno buscar informações na fonte citada. (gg.nn)

7 – Considerações quanto ao desenvolvimento da proposta

Nesse item a Comissão de Especialistas fez comparação entre os autos e as visitas realizadas encontrando discrepância em alguns aspectos, quais sejam:

- com relação à leitura e análise do processo podemos afirmar que há falhas principalmente em relação ao projeto pedagógico, atendimento de alunos, sistema de avaliação e aprendizagem, descrição do corpo docente e material didático. (gg.nn)

- no processo a instituição pede credenciamento e autorização para funcionamento de cursos modalidade à distância dos níveis Fundamental e Médio e Técnico em Segurança do Trabalho, porém não há em nenhum momento referência ao curso técnico, a não ser o pedido de implantação do mesmo e a justificativa para esse pedido, baseada na portaria ministerial número 3214 de 08-06-78 (páginas 301, 302 e 303). (gg.nn)

- na Proposta Pedagógica é dito que a metodologia utilizada pelos Cursos à Distância será a desenvolvida pela TAIBO. No processo nº 219/99, não há menção desta metodologia. Em nossa visita, ao indagarmos sobre esta questão fomos informadas que a TAIBO é uma empresa de propriedade da Profa. Maria Luiza que elabora materiais didáticos, os quais serão adotados nos cursos propostos. (gg.nn)

- na primeira visita que fizemos ao Externato São Rafael quem nos recebeu em primeiro lugar foi a Professora Maria Luiza. Na conversa que tivemos foi privilegiado somente o Curso Técnico de Segurança do Trabalho. Pelas explicações dadas ficou evidente que este está ainda em fase de planejamento e que o Professor responsável (não existe vínculo formal deste professor com a instituição) é quem detém as informações pertinentes ao desenvolvimento do mesmo. A professora não conseguiu nos esclarecer sobre planejamento, bibliografia, corpo docente e possíveis parcerias futuras. (gg.nn)

- as informações foram muito vagas, mas existe uma vontade genuína de implantação do curso. (gg.nn)

- foi nos dito que a parceria entre a Professora Maria Luiza (empresa TAIBO) e a Professora Crecenza (responsável pelo Externato São Rafael) é somente com relação ao curso profissionalizante. Com relação aos cursos de ensino fundamental e médio isto não ocorre, porém o material didático destes é elaborado pela TAIBO.

- na segunda visita do dia 29 de abril, pudemos conversar individualmente com a representante da mantenedora, Professora Crescenza, e após algumas informações constatamos divergências com relação ao material didático que pretendem implantar nos cursos propostos, uma vez que a mantenedora referiu querer utilizar nos cursos propostos (Fundamental e Médio) o material produzido na sua instituição (Externato São Rafael), porém o material didático apresentado na visita é da empresa TAIBO. (gg.nn)

- nesse dia fomos informadas pela Professora Maria Luiza (orientadora pedagógica) que ela pretende ter no Curso de Segurança do Trabalho 3 técnicos: um da área escolar, outro da área hospitalar e um da construção civil.

- as professoras nos disseram pretender que seus alunos tenham os módulos em ambiente virtual, porém ao serem perguntadas sobre a metodologia adequada a esse ambiente falaram que não irão trabalhar com hipertextos e que não dominam a linguagem de Educação à Distância. (gg.nn)

- com relação ao material didático apresentado a nós e já analisado no respectivo item, pensamos que não seja adequado para cursos que privilegiam autonomia na aprendizagem de alunos e também porque não privilegia o trabalho multidisciplinar. (gg.nn)

- é oportuno destacar que a Deliberação CEE número 41/04 define com clareza em seu artigo 4o que “o credenciamento de instituição interessada em oferecer cursos de educação a distância será concedido por meio de ato da Presidência do Conselho Estadual de Educação, mediante pedido da instituição, contendo as seguintes informações: .... III – síntese da proposta pedagógica, IV - qualificação acadêmica e experiência profissional das equipes multidisciplinares – corpo docente e especialistas nos diferentes meios de informação a serem utilizados – e eventuais instituições parceiras”. Estes dois itens não são contemplados de forma clara no processo e por isso não podemos avaliar se a proposta pedagógica de cada curso pretendido é passível de ser aprovada, pois foi apresentada uma síntese da proposta pedagógica que não contempla aspectos fundamentais que permitam a compreensão da mesma. Este aspecto é reforçado na indicação CEE número 18/98 quando afirma que “a linguagem, os instrumentos e recursos da educação a distância não são os mesmos da educação presencial. O termo distância remete à mediação de um veículo transmissor de informação, tornando essa modalidade substancialmente diversa, metodologicamente, do regime escolar em que a relação professor-aluno é imediata e direta (....)”. (gg.nn)

- no processo e na visita não observamos a definição de equipes multidisciplinares, docentes e técnicos, envolvidas no projeto. Há somente especificação de nomes de docentes de cada disciplina dos Cursos de Ensino Fundamental e Médio e nenhuma indicação dos docentes do Curso Técnico, mas com relação à necessária presença dos técnicos, como indicado no item VII, artigo 5o da Deliberação CEE nº 41/04, não obtivemos nenhuma informação. (gg.nn)

- ainda com relação ao artigo 5o dessa Deliberação, o item IX , parágrafo 2o afirma que “os projetos de cursos de educação profissional técnica deverão prever, em função da natureza da habilitação, número adequado de horas de aulas práticas e de estágio profissional”, o que não é mencionado no processo 219/99 e não foi explicitado nas visitas realizadas a não ser que pretendem oferecer estágio aos alunos, mas ainda não existe definição da área e do local de realização. (gg.nn)

8 – Considerações Finais

As considerações apresentadas pela Comissão de Especialistas estão transcritas abaixo:

Em visita agendada pela Assistência Técnica do CEE/SP, fomos recebidos pela equipe responsável pelo projeto, constituída pelos seguintes membros: Profa. Crescenza Giannoccaro de Souza Neves (Representante da entidade Mantenedora), Profa. Maria Luiza Viana de Barros Cadorniga (Orientadora Educacional) e Profa. Joana Giannoccaro (Diretora).

A partir da análise do conteúdo do Processo CEE n.º 219/99 e da avaliação das condições técnicas oferecidas aos alunos e demais envolvidos, verifica-se que a proposta é inadequada. (g.n)

Considerando o exposto, somos de Parecer Contrário ao pedido de Credenciamento da Instituição e Autorização para Funcionamento dos Cursos de Educação à Distância Ensino Fundamental, Ensino Médio e Técnico de Segurança do Trabalho do Externato São Rafael. (g.n)

Por todo o exposto, observa-se que embora cumpridos os requisitos formais estabelecidos na Deliberação CEE nº 41/04, que dispõe sobre credenciamento de instituições e autorização de funcionamento de cursos a distância de ensino fundamental para jovens e adultos, médio e profissional de nível técnico no sistema de ensino do Estado de São Paulo, na análise da Comissão de Especialistas foram apontadas muitas falhas que estão pontuadas acima. 

2. CONCLUSÂO

2.1 Indefere-se os pedidos formulados pelo Externato São Rafael, com sede em São Paulo, de credenciamento e autorização de funcionamento de Cursos de Educação de Jovens e Adultos – EJA em Nível Fundamental, Médio e Habilitação Profissional de Técnica de Nível Médio de Técnico em Segurança do Trabalho, modalidade a distância.

2.2 Envie-se cópia deste Parecer à Instituição, à Coordenadoria de Ensino da Região Metropolitana da Grande São Paulo e à Diretoria de Ensino da Região Centro Sul.

São Paulo, 14 de setembro 2005.

a) Cons. Wander Soares

              Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Ana Maria de Oliveira Mantovani, Custódio Filipe de Jesus Pereira, Hubert Alquéres, Joaquim Pedro Villaça de Souza Campos, Mariléa Nunes Vianna, Mauro de Salles Aguiar, Neide Cruz, Pedro Salomão José Kassab e Wander Soares.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 28 de setembro de 2005.

a) Cons. Pedro Salomão José Kassab 

               Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 05 de outubro de 2005.

MARCOS ANTONIO MONTEIRO

                   Presidente 
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